
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.348 - DF (2018/0275566-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DOS SANTOS SANTANA 
AGRAVADO  : GUTEMBERG JESUS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : FELIPE ROSSI DE ANDRADE  - DF040445 
   EDUARDO AUGUSTO XAVIER FARIAS  - DF040026 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERPOSIÇÃO DOS 
AGRAVOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO PARA AFERIR DE FORMA NEGATIVA A PERSONALIDADE 
DO AGENTE. RECURSOS NÃO PROVIDOS.
1. "A interposição do agravo regimental pelo Ministério Público Federal não pode 
tolher o direito reconhecido aos Ministérios Públicos estaduais (e do Distrito 
Federal) quanto ao exaurimento da instância extraordinária (lato sensu), sob o 
argumento da preclusão consumativa e da quebra do princípio da 
unirrecorribilidade, seja porque o Ministério Público Federal não se confunde com 
o Parquet estadual ou distrital - termos em que, por serem partes distintas, a 
aplicação do princípio da unirrecorribilidade não encontra respaldo na hipótese - 
seja porque a pronta iniciativa de um dos Ministérios Públicos, consubstanciada na 
protocolização primeira de recurso perante o STJ (Edcl, AgRg etc.), não pode 
cercear o papel desempenhado pelo segundo agravante, na condição de parte ou 
na de fiscal da ordem jurídica, o que impõe o conhecimento de ambos os agravos." 
(AgRg no REsp 1525004/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. 
p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/10/2015, DJe 17/12/2015).
2. "Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a personalidade ou 
a conduta social do agente" (HC 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
3. Agravos regimentais não providos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.348 - DF (2018/0275566-3)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DOS SANTOS SANTANA 
AGRAVADO  : GUTEMBERG JESUS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : FELIPE ROSSI DE ANDRADE  - DF040445 
   EDUARDO AUGUSTO XAVIER FARIAS  - DF040026 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravos regimentais interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL (e-STJ, fls. 951-959) e pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS (e-STJ, fls. 960-968) contra decisão monocrática proferida por 
esta Relatoria, às fls. 935-945 (e-STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, mas concedeu habeas corpus de ofício para afastar a valoração negativa do vetorial 
relativo à personalidade do agente, reduzindo a pena definitiva imposta a RICARDO DOS 
SANTOS SANTANA ao patamar de 22 anos e 1 mês de reclusão, mais o pagamento de 14 
dias-multa, pelo cometimento do delito de homicídio qualificado.

Irresignado, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL aduz, em suma, 
divergência jurisprudencial acerca do tema, qual seja, a possibilidade de utilização de 
condenações anteriores, transitadas em julgado, para agravar a pena-base, seja pelos 
antecedentes, seja quanto a personalidade do agente.

Alega que não há jurisprudência dominante a respeito da matéria, e que há 
julgados da eg. Sexta Turma no sentido de que é possível a elevação da pena-base com amparo 
em condenações transitadas em julgado, para mais de uma vetorial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
para o fim de reformá-la, "na parte em que afastou a circunstância judicial relativa à 
personalidade delitiva" (e-STJ, fl. 959).

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, às fls. 960-968 (e-STJ), 
também se insurge contra a concessão de habeas corpus, de ofício, com amparo nos mesmos 
argumentos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.382.348 - DF (2018/0275566-3)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DOS SANTOS SANTANA 
AGRAVADO  : GUTEMBERG JESUS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : FELIPE ROSSI DE ANDRADE  - DF040445 
   EDUARDO AUGUSTO XAVIER FARIAS  - DF040026 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. INTERPOSIÇÃO DOS 
AGRAVOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA 
PENA. CONDENAÇÕES TRANSITADAS EM JULGADO. FUNDAMENTO 
INIDÔNEO PARA AFERIR DE FORMA NEGATIVA A PERSONALIDADE 
DO AGENTE. RECURSOS NÃO PROVIDOS.
1. "A interposição do agravo regimental pelo Ministério Público Federal não pode 
tolher o direito reconhecido aos Ministérios Públicos estaduais (e do Distrito 
Federal) quanto ao exaurimento da instância extraordinária (lato sensu), sob o 
argumento da preclusão consumativa e da quebra do princípio da 
unirrecorribilidade, seja porque o Ministério Público Federal não se confunde com 
o Parquet estadual ou distrital - termos em que, por serem partes distintas, a 
aplicação do princípio da unirrecorribilidade não encontra respaldo na hipótese - 
seja porque a pronta iniciativa de um dos Ministérios Públicos, consubstanciada na 
protocolização primeira de recurso perante o STJ (Edcl, AgRg etc.), não pode 
cercear o papel desempenhado pelo segundo agravante, na condição de parte ou 
na de fiscal da ordem jurídica, o que impõe o conhecimento de ambos os agravos." 
(AgRg no REsp 1525004/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. 
p/ Acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 15/10/2015, DJe 17/12/2015).
2. "Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a personalidade ou 
a conduta social do agente" (HC 366.639/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
3. Agravos regimentais não providos.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar que "A interposição do agravo regimental pelo 
Ministério Público Federal não pode tolher o direito reconhecido aos Ministérios Públicos 
estaduais (e do Distrito Federal) quanto ao exaurimento da instância extraordinária (lato sensu), 
sob o argumento da preclusão consumativa e da quebra do princípio da unirrecorribilidade, seja 
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porque o Ministério Público Federal não se confunde com o Parquet estadual ou distrital - termos 
em que, por serem partes distintas, a aplicação do princípio da unirrecorribilidade não encontra 
respaldo na hipótese - seja porque a pronta iniciativa de um dos Ministérios Públicos, 
consubstanciada na protocolização primeira de recurso perante o STJ (Edcl, AgRg etc.), não 
pode cercear o papel desempenhado pelo segundo agravante, na condição de parte ou na de 
fiscal da ordem jurídica, o que impõe o conhecimento de ambos os agravos." (AgRg no REsp 
1525004/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 17/12/2015).

Desse modo, passo ao exame dos agravos regimentais interpostos pelo Ministério 
Público Federal e pelo Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios.

A pretensão recursal de ambos os agravantes não merece êxito, na medida em 
que não apresentaram fundamentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado. 

Como posto na decisão impugnada, a Quinta Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça, alterando o entendimento deste colegiado sobre a matéria, firmou-se no sentido de 
que as condenações transitadas em julgado, mesmo que em maior número, só estão aptas a 
serem utilizadas para majorar a pena-base a título de maus antecedentes. Não se admitindo, 
portanto, a aferição negativa da personalidade e da conduta social com base em tais decisões.

Nesse sentido, ofereço à baila os seguinte julgados:

"REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  
COMPROVAÇÃO.  EXAME  DE  CORPO DE DELITO INDIRETO.  
VALIDADE. [...] DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONDENAÇÕES 
TRANSITADAS EM JULGADO. VALORAÇÃO NEGATIVA   DOS   
ANTECEDENTES   E   DA   PERSONALIDADE   DO  AGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.  BIS  IN IDEM. COAÇÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.

1.  Condenações  criminais  transitadas  em  julgado  não  podem ser 

utilizadas  para negativar mais de uma circunstância do artigo 59 do 

Código  Penal,  na  espécie  os  antecedentes  e  a personalidade do 

agente, majorando-se com mais intensidade a pena-base.
2.  Agravo  regimental  a que se nega provimento. Ordem concedida de 
ofício  para  afastar o desvalor da personalidade, redimensionando a pena 
privativa de liberdade." (AgRg no REsp 1.581.047/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 7/6/2017, 
grifou-se).

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL.  NÃO  CABIMENTO.  
ROUBO  SIMPLES. UTILIZAÇÃO DE SUBSTÂNCIA 
QUÍMICA/ENTORPECENTE PARA DIMINUIR A RESISTÊNCIA DA 
VÍTIMA. AUSÊNCIA DE  PERÍCIA. SUPOSTA NULIDADE. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO (HC 308.825/SP). DOSIMETRIA.  
CONDENAÇÕES  DEFINITIVAS. EXASPERAÇÃO TANTO A TÍTULO 
DE MAUS  ANTECEDENTES  QUANTO  DE  CONDUTA  SOCIAL  E 
DE PERSONALIDADE. MOTIVAÇÃO  INIDÔNEA. BIS IN IDEM. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO. [...]
IV  -  "A circunstância judicial conduta social, prevista no art. 59 do  
Código  Penal,  compreende  o  comportamento  do  agente no meio 
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familiar,  no  ambiente  de  trabalho e no relacionamento com outros 
indivíduos.  Vale  dizer,  os  antecedentes  sociais  do  réu não se 
confundem  com os seus antecedentes criminais. São vetores diversos, 
com  regramentos  próprios.  Doutrina  e  jurisprudência.  
2. Assim, revela-se inidônea a invocação de condenações anteriores 
transitadas em  julgado para considerar a conduta social desfavorável, 
sobretudo se  verificado  que  as  ocorrências criminais foram utilizadas 
para exasperar  a  sanção  em  outros  momentos da dosimetria. 
3. Recurso ordinário  em  habeas  corpus  provido"  (RHC n. 130.132/MS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 10/5/2016, grifei).
V  -  A  existência de condenação definitiva também não é fundamento 
idôneo  para  desabonar a personalidade do paciente, sob pena de bis in  
idem.  Ademais,  não  é possível que o magistrado extraia nenhum dado  
conclusivo,  com base em tais elementos, sobre a personalidade do  agente.  
Assim, não havendo dados suficientes para a aferição da personalidade,  
mostra-se  incorreta a sua valoração negativa, a fim de supedanear o 
aumento da pena-base (precedentes).
Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de ofício para 
reduzir  a pena imposta ao paciente para 5 (cinco) anos de reclusão, 
mantidos os demais termos da condenação." (HC 388.034/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/5/2017, DJe 
9/6/2017, grifou-se).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE. 
ANOTAÇÕES CRIMINAIS. IMPOSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PREJUÍZOS SOFRIDOS 
PELA VÍTIMA. NÃO RESTITUIÇÃO DOS BENS APREENDIDOS. 
ELEMENTAR DO TIPO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "não pode o 
magistrado sentenciante majorar a pena-base fundando-se em referências 
vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a 
exasperação da pena, como ocorrido na espécie" (HC 227.619/PE, Rel. 
Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 11/9/2013).
- Esta Quinta Turma decidiu que é inidônea a utilização de condenações 
anteriores transitadas em julgado para se inferir como negativa a 
personalidade ou a conduta social do agente (HC 366.639/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe 5/4/2017).
- Hipótese em que se encontra evidenciado o constrangimento ilegal na 
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exasperação da pena-base em razão da análise desfavorável da 
personalidade e das consequências do delito, utilizando-se, para tanto, de 
anotações criminais anteriores e de elementar do tipo penal. Pena-base 
reduzida proporcionalmente.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida ex officio, apenas para 
reduzir a pena do paciente para 6 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão e 
multa, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 334.478/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017).

Nesse contexto, muito embora a existência de condenações anteriores transitadas 
em julgado possa servir de embasamento para a análise desfavorável dos antecedentes, tal 
fundamento mostra-se inidôneo para valorar de forma negativa a personalidade ou conduta social 
do agente, mesmo que os registros das condenações sejam diversos dos utilizados a título de 
maus antecedentes.

No caso, conforme constou da decisão agravada, "a pena-base do agravante 
RICARDO foi fixada acima do mínimo legal diante da consideração desfavorável de seus 
antecedentes e de sua personalidade, ambas com amparo na existência de duas condenações 
transitadas em julgado; e uma terceira, que foi utilizada na segunda etapa, para fins de 
reincidência (e-STJ, fls. 825-826)" (e-STJ, fl. 942). Contudo, "ainda que o agente possua vasto 
histórico criminal, com diversas condenações transitadas em julgado, elas devem ser divididas 
para, na segunda fase da dosimetria, configurar a reincidência, e, na primeira etapa, serem 
sopesadas apenas como maus antecedentes, sob pena de bis in idem" (e-STJ, fl. 944).

Assim, de acordo com o entendimento hoje prevalente na Quinta Turma deste 
Superior Tribunal, os vetores personalidade e conduta social não podem ser avaliados 
desfavoravelmente com base em condenações transitadas em julgado.

Ante o exposto, nego provimento aos agravos regimentais.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0275566-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.382.348 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026854320168070003  20160310026859  20160310026859AGS

EM MESA JULGADO: 07/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RICARDO DOS SANTOS SANTANA 
AGRAVANTE : GUTEMBERG JESUS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : FELIPE ROSSI DE ANDRADE  - DF040445 

 EDUARDO AUGUSTO XAVIER FARIAS  - DF040026 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RICARDO DOS SANTOS SANTANA 
AGRAVADO  : GUTEMBERG JESUS DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : FELIPE ROSSI DE ANDRADE  - DF040445 

 EDUARDO AUGUSTO XAVIER FARIAS  - DF040026 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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